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Prefeitura Municipal de Alto Feliz

PROJETO DE LEI Nº 03/2017, DE 20 DE JANEIRO DE 2017.
(Autoria: Poder Executivo)

Extingue e cria Cargos em Comissão, cria cargo de provimento efetivo, integrantes do quadro de Cargos da Lei Municipal n° 165, de 27 de junho de 1996, que instituiu o Plano de Carreira dos Servidores. 
Art. 1º. Pela presente Lei, ficam extintos os seguintes Cargos em Comissão, respectivas Funções Gratificadas e vagas, integrantes do quadro de cargos do art. 19 da Lei Municipal nº 165, de 27 de junho de 1996, Plano de Carreira dos Servidores e suas alterações:

I) cargo em comissão de Assessor Superior em Planejamento, Projetos e Obras, CC/FG 17, 1 (uma) vaga, criado pela Lei Municipal nº 990, de 17 de abril de 2014;

II) cargo em comissão de Assessor Executivo e Administrativo, CC/FG 17, 2 (duas) vagas, criado pela Lei Municipal nº 990/2014;
III) cargo em comissão de Assessor de Imprensa e Comunicação, CC/FG 11, 1 (uma) vaga, criado pela Lei Municipal nº 990/2014;

IV) cargo em comissão de Diretor Administrativo e de Gestão, CC/FG 21, 1 (uma) vaga, criado pela Lei Municipal nº 931, de 31 de janeiro de 2013;
V) cargo em comissão de Secretário Municipal, 1 (uma) vaga, criado pela Lei Municipal nº 931/2013.
Art. 2º. São extintas 3 (três) vagas do Cargo em Comissão e respectivas Funções Gratificadas de Chefe de Departamento, criado pelo art. 3º da Lei Municipal nº 990/2014.
Art. 3º. Cria 01 (uma) vaga para o Cargo em Comissão e respectiva Função Gratificada de Assessor Jurídico, cargo criado pelo art. 4º da Lei Municipal nº 931, de 31 de janeiro de 2013, integrante do quadro de cargos do art. 19 da Lei Municipal nº 165/1996, com os requisitos, forma de provimento e atribuições constantes no Anexo I da Lei nº 931/2013.
Parágrafo primeiro. O atual padrão de vencimento do Cargo em Comissão e respectiva Função Gratificada de Assessor Jurídico passa do padrão CC/FG 20 para o padrão CC/FG 19, conforme tabela de vencimentos do art. 24 da Lei Municipal nº 165, de 27 de junho de 1996, Plano de Carreira dos Servidores e alterações posteriores.

Parágrafo segundo. A carga horária semanal do cargo em comissão de Assessor Jurídico passa das atuais 20 (vinte) horas semanais previstas no Anexo I da Lei Municipal nº 931/2013 para 16 (dezesseis) horas semanais. 

Art. 4º. Cria o Cargo em Comissão e respectiva Função Gratificada de Supervisor Técnico de Projetos e Obras, 01 (uma) vaga, 20 (vinte) horas semanais, padrão de vencimento CC/FG 17 do art. 24 da Lei Municipal nº 165/1996 e alterações posteriores, passando referido cargo a integrar o quadro de cargos do art. 19 da Lei Municipal nº 165/1996 e suas alterações.

Parágrafo único. Os requisitos, forma de provimento e atribuições do cargo criado no caput deste artigo são as que constam no Anexo I desta Lei.

Art. 5º Cria a categoria funcional de Operador do Sistema de Abastecimento D’Água, 03 (um) cargos, 40 (quarenta) horas semanais, padrão de vencimento 7 (sete), passando a integrar o quadro de cargos do art. 3º da Lei Municipal nº 165/1996 e alterações posteriores.

Parágrafo único. Os requisitos, forma de provimento e atribuições do cargo criado no caput deste artigo são as que constam no Anexo II da presente Lei.

Art. 6º. Inclui o artigo 26 A, seguido dos parágrafos 1º ao 6º na Lei Municipal nº 165/1996 e suas alterações, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 26 A. São atribuídas a servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo as seguintes gratificações de exercício de atividade de natureza especial, conforme tabela abaixo:
	Especificação da gratificação de natureza especial 
	Valor em R$

	Gratificação pelo Exercício de Atividade de Natureza Especial de Escrituração Fiscal Digital e Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas dos Recursos Humanos. 
	450,00

	Gratificação pelo Exercício de Atividade de Natureza Especial de Suporte às Ações em Projetos de Captação de Recursos.
	450,00

	Gratificação pelo Exercício de Atividade de Natureza Especial e Essencial no Sistema de Abastecimento D’Água.
	450,00


§ 1º. Os valores estabelecidos na tabela descrita no caput deste artigo são mensais e revistos nas mesmas datas e pelos mesmos índices de revisão geral anual dos servidores do Poder Executivo Municipal. 
§ 2º. As gratificações somente serão devidas enquanto o servidor estiver no efetivo exercício das funções a elas atinentes, bem como nos seus afastamentos legais.
§ 3º A designação formal dos servidores referidos no caput dar-se-á através de Portaria do Chefe do Poder Executivo Municipal.

§ 4º As gratificações serão incluídas no cálculo da remuneração das férias regulamentares e da gratificação natalina, conforme dispõe o Regime Jurídico dos Servidores, Lei Municipal nº 953, de 1º de julho de 2013.
§ 5º. Fará jus à gratificação o servidor que substituir o titular durante os afastamentos previstos em Lei.

§ 6º. As gratificações atribuídas por esta Lei não se aplicam aos servidores detentores de Funções Gratificadas ou outras Gratificações Especiais.” (NR)
Art. 7º. Altera o padrão de vencimento da categoria funcional de Eletricista criada pelo art. 3º da Lei Municipal nº 165/1996, passando do atual padrão 06 (seis) para o padrão 07 (sete) do art. 24 da Lei nº 165//1996, com a nova redação da Lei Municipal nº 989/2014. 

Art. 8º. Dá nova redação ao art. 8º e seus parágrafos da Lei Municipal nº 931, de 31 de janeiro de 2013, passando a vigorar com a seguinte redação:
 “Art. 8º. São alterados os valores dos padrões de vencimento 19 (dezenove), 20 (vinte) e 21 (vinte e um) nos quadros de cargos de provimento efetivo e em comissão da Lei Municipal nº 165/1996.

Parágrafo primeiro. Os valores dos padrões de vencimento serão de R$ 4.950,00 (quatro mil, novecentos e cinqüenta reais) para o padrão 19 (dezenove), de R$ 5.702,58 (cinco mil, setecentos e dois reais e cinqüenta e oito centavos) para o padrão 20 (vinte) e de R$ 10.611,55 (dez mil, seiscentos e onze reais e cinqüenta e cinco centavos) para o padrão 21 (vinte e um), sendo excluído da tabela de padrões o padrão 22 (vinte e dois). 

Parágrafo segundo. O padrão de vencimento da categoria funcional de Dentista passa a ser o 20 (vinte), sendo o valor integral fixado no parágrafo anterior para a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e proporcional para a carga horária de 20 (vinte) horas semanais. 

Parágrafo terceiro. O padrão de vencimento da categoria funcional de Médico passa a ser o 21 (vinte e um), sendo o valor integral fixado no parágrafo primeiro deste artigo para a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e proporcional para as cargas horárias de 20 (vinte), 12 (doze) e 8 (oito) horas semanais.” (NR)
Art. 9º. Os valores dos padrões de vencimento de que trata o artigo anterior encontram-se atualizados pela revisão geral anual de 2017.

Art. 10. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.  
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Feliz, aos vinte dias do mês de janeiro de 2017.











PAULO MERTINS










Prefeito Municipal

ANEXO I
CARGO EM COMISSÃO: SUPERVISOR TÉCNICO DE PROJETOS E OBRAS

Padrão de vencimento: CC/FG 17.  
Número de cargos: 01

ATRIBUIÇÕES:

Prestar assessoramento técnico às diversas Secretarias e órgãos que compõem a Estrutura Administrativa do Município, nos assuntos ligados ao controle de obras públicas e ao gerenciamento municipal de Projetos, Convênios e Contratos Intergovernamentais; planejar a execução e fiscalização de obras arquitetônicas e de infraestrutura urbana; assessorar no desenvolvimento de soluções de caráter técnico urbanísticos, voltadas à regularização de ocupações e assentamentos autoproduzidos; assessorar na execução, no acompanhamento, na supervisão, no recebimento e na entrega de obras públicas; assessorar na elaboração de projetos específicos de interesse social; assessorar na elaboração de orçamentos e cálculos sobre projetos de construções em geral; assessorar na elaboração e execução de projetos, e na fiscalização da execução dos serviços de urbanismo, bem como na construção de obras de arquitetura paisagística; assessorar no exame de projetos e na vistoria de construções; assessorar as equipes necessárias à execução das atividades próprias do cargo, notadamente na elaboração de projetos que visem a captação de recursos extraorçamentários; participar de grupos de trabalhos, comissões, conselhos, treinamentos, cursos, seminários, necessários ao exercício das atividades; executar outras tarefas afins. O ocupante deste cargo fica autorizado a, eventualmente e se habilitado, conduzir veículos de propriedade do Município, na execução dos serviços inerentes ao cargo, órgão ou à Secretaria que está vinculado.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Geral: carga horária normal de 20 (vinte) horas semanais.

REQUISITOS PARA NOMEAÇÃO:

a) Instrução: Curso superior completo em Engenharia Civil ou Arquitetura;
b) Habilitação Profissional: possuir Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU;
c) Idade mínima: 18 (dezoito) anos. 

ANEXO II
CATEGORIA FUNCIONAL: OPERADOR DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO D’ÁGUA
Padrão de vencimento: 07 (sete)

Número de cargos: 03
Carga horária: 40 (quarenta) horas semanais

ATRIBUIÇÕES:

a) Síntese dos deveres:

Montar, ajustar, instalar e reparar encanamentos, tubulações e outros condutos, assim como seus acessórios; operar, verificar e zelar pelo funcionamento e pela manutenção dos equipamentos elétricos e mecânicos do sistema de abastecimento de água.


b) Exemplo de Atribuições:

Fazer instalações e encaminhamentos em geral; realizar reposição de produtos químicos em poços artesianos para tratamento de água de consumo humano; fazer coletas de água para encaminhamento de análises laboratoriais; realizar retrolavagem de filtros nos sistemas de abastecimento de água; assentar manilhas; instalar condutores de água e esgoto; colocar registros, torneiras, sifões, pias, caixas sanitárias e manilhas de esgoto, efetuar consertos em aparelhos sanitários em geral; desobstruir e consertar instalações sanitárias; reparar cabos e mangueiras; confeccionar e fazer reparos em qualquer tipo de junta em canalizações, coletores de esgotos e distribuidores de água; examinar instalações realizadas por particulares; instalar e reparar redes de água, esgoto e gás; interpretar plantas de instalação, examinando desenhos e outras especificações; relacionar materiais e fazer orçamentos; serrar, cortar, conectar e vedar tubos e canos (ferro, galvanizado, chumbo, cobre, etc.) por meio de roscas, soldas e chumbadores, para instalação de água, gás, vapor e esgoto; cortar, dobrar e soldar chapas galvanizadas e de cobre para calhas, condutores para água pluvial e outros fins; cortar, abrir frestas, furos em concreto e outros para possibilitar passagens, fixações, coletores, necessários às instalações; ligar componentes e acessórios das canalizações domiciliares de água, esgoto e gás; aparelhar, instalar e consertar peças sanitárias, de louças, ferro e ferragens (torneiras, chuveiros, etc.); montar, instalar e conservar e fazer reparos em hidráulicos com ou sem instalações elétricas; colaborar com a limpeza e organização do local de trabalho; ligar, desligar e observar o funcionamento de conjuntos motobombas, Bombas dosadoras, dosadores mecânicos, filtros, bombas centrífugas e elevatórias; verificar, constantemente, o funcionamento das bombas através da leitura de instrumentos de medição, hidráulicos e elétricos, ou outros indicadores, mantendo a chefia informada sobre quaisquer anormalidades; controlar o nível de óleo das bombas; manobrar registros de alimentação e distribuição de reservatórios; operar aparelhos de radiofonia; verificar em que condições lhe foram entregues o turno de trabalho e registrar as ocorrências de seu turno em formulário próprio; zelar pela limpeza e conservação dos materiais e pelo ambiente de instalação das mesmas; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias a execução das atividades próprias do cargo; dirigir veículos do Município, no exercício das atividades do cargo, quando as circunstâncias o exigiram; executar tarefas afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Geral: carga horária normal de 40 (quarenta) horas semanais;
b) Especial: Uso de uniforme e equipamentos de proteção individual.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Instrução: Ensino Fundamental Completo;
b) Possuir Habilitação para dirigir veículos, categoria mínima B;

c) Idade mínima: 18 (dezoito) anos; 

d) Forma de provimento: mediante concurso público.

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 03/2017
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Encaminhamos o presente Projeto que trata da extinção e criação de cargos em comissão e respectivas funções gratificadas e de criação de categoria funcional no quadro de provimento efetivo, no quadro de cargos da Lei Municipal nº 165/1996, que instituiu o Plano de Carreira dos Servidores.

A proposta é de, primeiramente, extinguir os cargos em comissão e suas funções gratificadas de Assessor Superior em Planejamento, Projetos e Obras, padrão CC/FG 17; Assessor de Imprensa e Comunicação, CC/FG 11 e; Diretor Administrativo e de Gestão, CC/FG 21. Tais cargos não mais existirão no quadro de cargos em comissão do Município, tendo sido ocupados até o mês de dezembro de 2016.
Quanto ao Cargo em Comissão de Chefe de Departamento, cujo padrão é o 11, a Lei Municipal nº 990/2014 criou o cargo com 7 (sete) vagas, sendo a nossa proposta pela extinção de 3 (três) vagas. 
No que se refere à extinção da vaga do cargo em comissão de Secretário Municipal de Assistência Social criada pelo art. 3º da Lei Municipal nº 931/2013, a atual Administração não nomeará um titular para esta pasta, ou seja, não haverá um Secretário de Assistência Social, sendo que o Secretário da Saúde vem respondendo por esta Secretaria. 
O cargo em comissão de Assessor Jurídico passa a ter mais uma vaga e o seu padrão de vencimento passa do atual padrão CC/FG 20 para o padrão CC/FG 19. Na prática, o Município manterá dois profissionais da área jurídica, como vinha ocorrendo nos últimos anos, porém, ambos ocuparão a mesma categoria profissional e cumprirão a mesma carga horária, mas com lotação em áreas distintas, e com padrão inferior ao que vinha sendo pago o ano passado. 
Até dezembro de 2016, o Município contava com dois profissionais na área jurídica, ocupando os cargos de Assessor Jurídico e de Assessor Executivo e Administrativo. Neste último cargo, o profissional cumpria dois turnos de trabalho, ou seja, 8 horas semanais. Pela alteração ora proposta, extingue-se o cargo de Assessor Executivo e Administrativo e cria-se mais uma vaga no cargo de Assessor Jurídico, porém, ambos com uma carga horária de 16 (dezesseis) horas semanais para cada um, não mais de 20 (vinte) e de 8 (oito)  horas por semana, como vinha ocorrendo.

Tal alteração trará economia aos cofres públicos, pois contaremos com dois profissionais com carga horária total de 32 horas semanais, não mais de 28 horas. Vejamos:

Gasto mensal pela situação que perdurou até dezembro/2016:

	Cargo
	Horas/semana
	Valor mensal atualizado

	Assessor Jurídico 
	20 horas 
	R$ 6.300,61

	Assessor Executivo e Administrativo
	8 horas 
	R$ 3.597,67

	Total do custo mensal 
	R$ 9.898,28


Gasto mensal pela nova proposta:

	Cargo
	Horas/semana
	Valor mensal atualizado

	Assessor Jurídico 
	16 horas 
	R$ 4.950,00

	Assessor Jurídico 
	16 horas 
	R$ 4.950,00

	Total do custo mensal 
	R$ 9.900,00


Basta observarmos o comparativo acima para concluirmos ser muito mais vantajoso ao Município contar com dois profissionais, num total de 32 horas semanais, ao invés de um de 20 horas e o segundo de 8 horas, totalizando 28 horas semanais, sendo que o custo será o mesmo. 
Como o padrão de vencimento do cargo de Assessor Jurídico está sendo reduzido, utilizados o padrão 19 para fixarmos o novo valor de vencimento. Para tanto, foi necessário readequarmos a numeração dos padrões de vencimento das categorias que estão acima do padrão 19, que é o caso de Dentista e de Médico, que passam a ter os padrões 20 e 21, respectivamente, sem que, no entanto, haja qualquer alteração nos valores, tratando-se apenas de uma nova numeração.  

O Projeto contempla também a criação de um cargo em comissão de Supervisor Técnico de Projetos e Obras, cujas atribuições encontram-se atreladas principalmente à Secretarias Municipais de Obras e Viação e Coordenação e Planejamento. De acordo com o elenco de atividades descritas no Anexo, a natureza do cargo é essencialmente de chefia, direção e assessoramento, e deverá ser ocupado exclusivamente por profissional de nível superior, com formação em engenharia civil ou arquitetura. Paralelamente, está sendo extinto o cargo em comissão de Assessor Superior em Planejamento, Projetos e Obras, CC/FG 17. 
Quanto à nova categoria funcional de Operador do Sistema de Abastecimento D’Água que está sendo criada no quadro de cargos de provimento efetivo, como é do conhecimento da população e dos caros Edis, o abastecimento d’água é da responsabilidade do Município e os problemas e dificuldades para manter em dia esse serviço não são poucos. Trata-se de atividade complexa, que exige notável dedicação por parte dos servidores que executam essa tarefa.
Nesse Setor, até dezembro de 2016 o Município mantinha lotados dois servidores detentores de Cargos em Comissão e um servidor efetivo com Função Gratificada.  
A nossa proposta é de lotar nesse Setor servidores de carreira, em cargos específicos para esse serviço, que é a categoria de Operador do Sistema de Abastecimento D’Água que está sendo criada no art. 5º do Projeto, a ser preenchida por concurso público. Dessa forma, estaremos evitando que cargos em comissão executem atividades que são de natureza de cargos de provimento efetivo.  

No que tange às gratificações previstas no art. 6º, referem-se a serviços que são de natureza especial, como é o caso da Escrituração Fiscal Digital e Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas dos Recursos Humanos, da Atividade  de Suporte às Ações em Projetos de Captação de Recursos e da Atividade de Execução de Serviços Especiais no Sistema de Abastecimento D’Água. Consideramos que aos servidores que executem tais atividades especiais e de extrema complexidade, seja mais do que justo que aufiram, somados aos seus vencimentos, tais gratificações. Não mais receberão funções gratificadas, pois estas são específicas para encargos de direção, chefia e assessoramento. 
A propósito, o serviço de natureza especial junto ao Setor de Recursos Humanos, a ser executado por servidor de carreira, tem a responsabilidade e o encargo de assinar digitalmente documentos legais junto aos órgãos de controle, especialmente o Tribunal de Contas do Estado. E o de Captação de Recursos junto às demais esferas de Governo, com atividades complexas. 
E quanto ao serviço de natureza especial e essencial no Sistema de Abastecimento D’Água, como já referido, lotamos somente servidores concursados nesse setor, não mais cargos em comissão, como era feito, na medida que a natureza dos CCs são de direção, chefia e assessoramento, e as atividades a serem executadas no Sistema de Abastecimento D’Água não possuem tais características, muito pelo contrário, constituem-se atividade fim do serviço público, a serem exercidas por servidores concursados. No entanto, tais atribuições são muito complexas e delicadas, exigindo dos servidores empenho redobrado. Por isso, receberão a gratificação ora criada, que servirá de estímulo para que permaneçam exercendo tais funções.
O art. 7º do Projeto prevê a alteração do vencimento básico da categoria de Eletricista, do atual padrão 06 (seis) cujo valor atual é de R$ 1.388,01 (um mil, trezentos e oitenta e oito reais e um centavo) para o padrão 07 (sete), no valor de R$ 1.526,80 (um mil, quinhentos e vinte e seis reais e oitenta centavos), já aplicada a revisão geral anual de 2017. Essa categoria, acreditamos que por um equívoco, deixou de ser contemplada pela reclassificação de cargos procedida pela Lei Municipal nº 989, de 17 de abril de 2014. Vejam, senhores Vereadores, que o Eletricista está abaixo do Motorista e até mesmo do Pedreiro, que já se encontram no padrão 07 desde 2014, sendo correto, portanto, a presente reclassificação. 
No aspecto orçamentário, o Projeto apresenta um impacto favorável aos cofres públicos, ou seja, a soma dos valores dos cargos e vagas extintas e as que não mais estão sendo ocupadas supera o valor que representa a despesa dos cargos criados e dos atualmente ocupados (CCs).  
Eis os cálculos, cujos valores já encontram-se atualizados pelo índice da revisão geral anual de 6,99%:  
QUADRO A – CARGOS EXTINTOS PELO ART. 1º. NÃO MAIS CONSTARÃO NO PLANO DE CARGOS, MAS QUE FORAM OCUPADOS ATÉ DEZEMBRO/2016
	Cargos/vagas extintas 
	Padrão 
	Valor mensal em R$  
	Valor anual em R$, com 13º
	Encargos patronais anual (23,14% INSS ou 19,60% FAPS), em R$
	Valor total no ano em R$

	Assessor Superior em Planejamento, Projetos e Obras (¹)
	FG 17 (55%)
	1.978,73 
	25.723,49
	5.041,80 (²)

	30.765,29

	Assessor de Imprensa e Comunicação
	CC 11
	1.948,94
	25.336,22
	5.862,80
	31.199,02

	Assessor Executivo e Administrativo (8 horas semanais)
	CC 17 
	3.597,67
	46.769,71
	10.822,51
	57.592,22


	Assessor Executivo e Administrativo (3)
	FG 17 (37%)
	1.331,14
	17.304,82
	3.391,74 (4)
	20.696,56

	Diretor Administrativo e de Gestão
	CC/FG 21
	6.433,24
	83.632,12
	19.352,47
	102.984,59

	Secretário Municipal de Assistência Social
	Subsídio 
	4.907,85
	63.802,05
	14.763,79
	78.565,84

	Chefe de Departamento (o cargo permanece, porém, são extintas 3 vagas)
	CC 11
	1.948,94 x 3 vagas extintas = 5.846,82 
	76.008,66
	17.558,00
	93.566,66

	SOMA   
	415.370,18


(¹) O cargo em comissão de Assessor superior em Planejamento, Projetos e Obras foi ocupado até o mês de dezembro/2016 por servidor efetivo, razão pela qual é computado o valor da FG, para uma carga horária de 30 h semanais. 

(²) Para esse cargo o encargo patronal é de 19,60%, repassado ao Fundo Próprio de Previdência.
(3) Uma das vagas de Assessor Executivo e Administrativo foi ocupada até o mês de dezembro/2016 por servidor efetivo, acumulando o valor da FG aos seus vencimentos.
(4) Para esse cargo o encargo patronal é de 19,60%, repassado ao Fundo Próprio de Previdência.
QUADRO B – CARGOS CRIADOS, A CONTAR DE JANEIRO DE 2017 E QUE SERÃO OCUPADOS
	Cargos criados
	Padrão 
	Valor mensal em R$  
	Valor anual em R$, com 13º
	Encargos patronais anual (23,14% INSS ou 19,60% FAPS), em R$
	Valor total no ano em R$

	Assessor Jurídico (16 horas semanais) 
	CC 19
	4.950,00
	64.350,00
	14.890,59
	79.240,59

	Supervisor Técnico de Projetos e Obras 
	CC 17 
	3.597,67
	46.769,71
	10.822,51
	57.592,22


	Operador do Sistema de Abastecimento D’Água 
	07
	1.526,80
	19.848,40
	3.890,28
	23.738,68

	Reclassificação Eletricista (diferença do padrão 06 para o 07) 
	07
	139,79
	1.817,27
	356,18
	2.173,45

	Gratificações de Atividade de Natureza Especial (03)
	--
	450,00 x 3 = 1.350,00
	17.550,00
	3.439,80
	20.989,80

	SOMA
	 183.734,74


QUADRO C – CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS OCUPADOS ATÉ DEZEMBRO DE 2016  

	Cargos ocupados até 31/12/2016
	Padrão 
	Valor mensal em R$  
	Valor anual em R$, com 13º
	Encargos patronais anual (23,14% INSS ou 19,60% FAPS), em R$
	Valor total no ano em R$

	Assessor Técnico (1 cargo ocupado)
	CC 13 
	2.424,64 
	31.520,32
	7.293,80
	38.814,12

	Chefe de Departamento (1 FG e 6 CCs ocupados)
	CC 11
	1.071,92 FG

+

1.948,94 x 6 CCs = 11.693,64
	13.934,96
152.017,32
	2.731,25
35.176,81
	203.860,34


	Chefe de Divisão (1 cargo ocupado)  
	CC 08
	1.388,01 
	18.044,13
	4.175,41
	22.219,54

	Chefe de Setor (2 FGs ocupadas) 
	FG 09 
	476,98 + 971,63= 1.448,61
	18.831,93
	3.691,06
	22.522,99

	Coordenador de Gestão em Captação de Recursos 
	FG 15 (35%) 
	1.051,28 
	13.666,64
	2.678,66
	16.345,30

	Coordenador de Secretaria (2 FGs e 2 CCs ocupados
	CC 15
	2.699,98 (FGs) 
+ 
3.003,65 x 2 CCs = 6.007,30  
	 35.099,74
78.094,90
	6.879,55
18.071,16

	138.145,35

	Secretário Municipal de Obras e Viação 
	Subsídio 
	4.907,85
	63.802,05 
	12.505,00
	76.307,05

	Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
	Subsídio
	4.907,85
	63.802,05 
	12.505,00
	76.307,05

	Secretário Municipal da Educação 
	Subsídio 
	4.907,85
	63.802,05 
	12.505,00
	76.307,05

	Secretário Municipal da Fazenda 
	Subsídio
	4.907,85
	63.802,05 
	14.763,79
	78.565,84

	Secretário Municipal da Saúde
	Subsídio
	4.907,85
	63.802,05 
	14.763,79
	78.565,84

	
	
	
	
	
	

	SOMA
	827.960,47


QUADRO D – CARGOS EM COMISSÃO, FUNÇÕES GRATIFICADAS E GRATIFICAÇÕES OCUPADAS A PARTIR DE JANEIRO/2017, ALÉM DOS CONSTANTES NO QUADRO B
	Cargos ocupados a/c janeiro/2017
	Padrão 
	Valor mensal em R$  
	Valor anual em R$, com 13º
	Encargos patronais anual (23,14% INSS ou 19,60% FAPS), em R$
	Valor total no ano em R$

	Coordenador de Secretaria  
	CC 15
	3.003,65 
	39.047,45
	9.035,58
	48.083,03

	Chefe de Divisão 
	CC 08
	1.388,01 
	18.044,13
	4.175,41
	22.219,54

	Chefe de Setor de Compras e Licitações 
	FG 09
	971,63
	12.631,19
	2.475,71
	15.106,90

	Secretário Municipal de Obras e Viação
	Subsídio 
	4.907,85
	63.802,05 
	14.763,79
	78.565,84

	Secretário Geral de Administração   
	Subsídio
	4.907,85
	63.802,05 
	14.763,79
	78.565,84

	Secretário Municipal da Educação 
	Subsídio 
	4.907,85
	63.802,05 
	14.763,79
	78.565,84

	Secretário Municipal da Saúde 
	Subsídio
	4.907,85
	63.802,05 
	12.505,00
	76.307,05

	
	
	
	
	
	

	SOMA
	 397.414,04


CUSTO ANUAL DOS CCs/FGs ATÉ DEZEMBRO/2016: SOMA QUADRO A + QUADRO C =  R$ 415.370,18 + 827.960,47  = R$ 1.243.330,60.
CUSTO ANUAL A PARTIR DE JANEIRO/2017: SOMA QUADRO B + QUADRO D =  R$ 183.734,74 +  397.414,04 = R$ 581.148,78.

Vejam, senhores Vereadores, que a Administração anterior mantinha um custo anual de R$ 1.243.330,00 (um milhão, duzentos e quarenta e três mil, trezentos e trinta reais) para pagamento dos cargos de confiança e funções gratificadas. 


A partir de janeiro de 2017, reduzimos este custo para R$ 581.148,00 (quinhentos e oitenta e um mil, cento e quarenta e oito reais), ou seja, uma diferença de em torno de 53% (cinquenta e três por cento) a menor do que vinha sendo gasto pelos cofres municipais.

Os números retratam a austeridade da nova Gestão no trato com o dinheiro público. Faremos o possível para mantermos um quadro enxuto de servidores, especialmente os comissionados. 


A exemplo disso temos o número de Secretários. Em dezembro passado, o Município contava com 6 (seis) Secretários mais 1 (um) Diretor Administrativo que, juntos, somavam o valor de R$ 574.379,00 por ano, ao passo que em 2017, manteremos os mesmos serviços com um custo de R$ 314.263,00, representando uma redução de em torno de  45% (quarenta e cinco por cento) ao ano.

Senhores Vereadores. A proposta contida no presente Projeto tem por fim adequar o quadro de cargos a uma nova realidade do Município, que é a de conter os gastos com folha de pagamento. A economia a ser gerada nesse aspecto trará benefícios em áreas carentes de investimento, a exemplo os setores agrícola e de infraestrura, mediante a execução de novas obras públicas.  

Ante o exposto, pedimos a aprovação deste Projeto, em regime de urgência, urgentíssima. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Feliz, aos seis dias do mês de janeiro de 2017.











Paulo Mertins, 









       Prefeito Municipal.
Rua Eugênio Kuhn, 300 – Fone: (51) 3445 1002 – ALTO FELIZ - RS.
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